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Deputados aprovam texto-base 
da PEC 443

	 Após diversas tratativas e inúmeros esforços para colocar a PEC 443 em 
pauta, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou a proposta em primeiro tur-
no, na madrugada desta quinta-feira (6).
 
	 O texto-base vincula o salário da Advocacia-Geral da União (AGU), da car-
reira de delegado da Polícia Federal, das carreiras de delegado de Polícia Civil dos 
estados e do Distrito Federal e dos procuradores municipais a 90,25% do subsídio 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF).
 
	 Dessa forma, o salário inicial do Delegado de Polícia terá 55% de aumento. 
A proposta foi aprovada por 445 votos favoráveis, 16 contrários e seis abstenções.
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PEC 443: Rumo ao segundo turno

	 As entidades integradas com o irrestrito apoio dos colegas Delegados de Polícia conseguiram avançar 
em mais uma grande etapa com a votação da PEC 443, no entanto, a batalha ainda não terminou.
 
	 Na próxima terça-feira (11) haverá votação dos destaques em segundo turno. A presença e o apoio 
dos colegas são fundamentais para darmos continuidade à luta. A associação e o sindicato dos Delegados 
de Polícia vão disponibilizar transporte para os filiados a partir das 14h no clube da Adepol.

	 Nossa caminhada é longa e o momento exige que dispensemos todos os esforços no sentido de apro-
var a PEC 443 na Câmara dos Deputados e seguir para o Senado Federal.
 

Contamos com o apoio de toda a categoria!
#PEC443já #PEC443
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Audiência de custódia é 
aprovada na CCJ
	A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou, em deci-
são terminativa, nesta quarta-feira (5), substitutivo a projeto de lei (PLS 
554/2011) que regulamenta a chamada “audiência de custódia” dos presos 
em flagrante.
 
	As entidades integradas não mediram esforços para participar deste impor-
tante projeto que visa garantir os direitos do preso e a proibição de prisões 
desnecessárias.
 
	Nessa linha, por sugestão do colega Thiago Costa, foram redigidas minutas 
de emendas e ofertadas a vários Senadores, com o apoio dos colegas dos 
Estados, via FONAED (Fórum Nacional dos Representantes de Entidades de 
Delegados de Polícia Civil e Federal), dentre eles os Senadores Ivo Cassol e 
Benedito de Lira, que as apresentaram.
 
	O Senador Humberto Costa, relator na matéria, as acolheu, após intenso 
embate envolvendo judiciário, MP e MJ. Com isso, dentro das limitações de-
correntes da enorme pressão que há sobre o tema, conseguimos grandes 

modificações legislativas. Em destaque, os grifos feitos por nós para que o Delegado de Polícia possa exercer o 
seu papel de primeiro garantidor de direitos do cidadão.
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	 O substitutivo será submetido a turno suplementar de votação na CCJ. Cumprida essa etapa, poderá ser 
enviado diretamente à Câmara dos Deputados se não houver recursos para votação pelo Plenário do Senado.

EMENDA Nº. 10 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº. 554, DE 2011

							       Altera o Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 	
							       Processo Penal), para determinar o prazo máximo de vinte e quatro 	
							       horas para a apresentação do preso à autoridade judicial, após efeti-	
							       vada sua prisão em flagrante pelo delegado de polícia competente e 	
							       dá outrasprovidências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 3º O art. 322 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 322. O delegado de polícia concederá fiança nos casos de infração penal cuja pena privativa de liberdade 
máxima não seja superior a 6 (seis) anos, salvo se verificar a presença dos requisitos da prisão preventiva.
§ 1o.........................................................................................................
§ 2o Nas hipóteses do caput, o delegado de polícia poderá aplicar, em decisão fundamentada, a medida pre-
vista no inciso I do art. 319, deste Código, comunicando o juiz competente no prazo de 24 horas.” (NR)

Art. 4º O art. 350 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 350. Nos casos em que couber fiança, a autoridade que a arbitrar, verificando a hipossuficiência eco-
nômica do preso, poderá dispensar o recolhimento do valor arbitrado, sujeitando-o às obrigações cons-
tantes dos arts. 327 e 328 e à medida cautelar prevista no inciso I do art. 319, todos deste Código.” (NR)
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